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5 — Delego nos membros do júri do procedimento competência para 
a prestação de esclarecimentos relativos às peças concursais, efetuar 
retificações nessas mesmas peças, decidir sobre a aceitação ou não das 
listas de erros e omissões apresentadas e, ainda, para a realização da 
audiência prévia, nos termos do artigo 69.º do CCP.

6 — Delego no Diretor -Geral de Armamento e Infraestruturas de 
Defesa a autorização para a adjudicação da empreitada, aprovação da 
minuta do contrato e assinatura do mesmo.

29 de janeiro de 2014. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

207584463 

 Secretaria-Geral

Aviso n.º 1729/2014
1 — Faz -se público que a Secretaria -Geral do Ministério da Defesa 

Nacional (SGMDN) pretende proceder ao preenchimento de 2 (dois) 
postos de trabalho na carreira e categoria de assistente técnico, por 
recurso à mobilidade interna na categoria, nos termos do disposto nos 
artigos 59.º e seguintes da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro (LVCR), 
na sua redação atual, nos seguintes termos:

2 — Tipo de oferta: mobilidade interna na categoria.
3 — Carreira/categoria: assistente técnico.
4 — Número de postos de trabalho: 2 (dois).
5 — Habilitação literária: 12.º ano ou equivalente.
6 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso.
7 — Posicionamento remuneratório: nos termos do artigo 39.º da Lei 

n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro (Orçamento do Estado para 2014), 
no decurso do ano civil de 2014 estão proibidas valorizações remune-
ratórias, pelo que o(a) trabalhador(a) recrutado(a) manterá a posição 
remuneratória detida no lugar de origem.

8 — Caracterização do posto de trabalho: as enquadráveis no conte-
údo funcional correspondente à carreira/categoria de assistente técnico, 
tal como se encontra definido no mapa anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro.

8.1 — Atribuições/competências/atividades a exercer: as funções a 
exercer inserem -se no domínio das competências da Direção de Servi-
ços de Gestão de Recursos Humanos (DSGRH) da SGMDN, especi-
ficamente, assegurar todo um conjunto de procedimentos e tarefas de 
carácter administrativo no âmbito dos Recursos Humanos, nomeada-
mente o processamento das remunerações e outros abonos relativos aos 
trabalhadores da SGMDN, dos Gabinetes dos membros do Governo, 
trabalhadores em SME e dos Serviços Centrais, e respetivos descontos, 
com a consequente atualização na aplicação informática de gestão de 
recursos humanos e no arquivo dos processos individuais, bem como 
assegurar o cumprimento das obrigações legais decorrentes do proces-
samento de remunerações.

9 — Local de trabalho: Avenida Ilha da Madeira, 1 — 3.º Piso, 
1400 -204 Lisboa.

10 — Requisitos: ser trabalhador com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado previamente estabelecida e estar in-
tegrado na carreira categoria de assistente técnico.

11 — Formalização das candidaturas: as candidaturas devem ser 
formalizadas através do envio dos respetivos documentos que atestem a 
menção expressa do vínculo e da carreira/categoria que possui, posição 
remuneratória e nível remuneratório detidos, o serviço onde exerce 
funções, bem como o posto de trabalho a que se candidata.

A candidatura deverá ser remetida para o seguinte endereço eletrónico 
até ao termo do prazo fixado: recursoshumanos.sgmdn@defesa.pt.

12 — Documentos: Para além dos supra mencionados elementos, 
o candidato deverá juntar curriculum vitae devidamente atualizado, 
datado e assinado, de fotocópias dos documentos comprovativos das 
habilitações literárias e da formação profissional, bem como do bilhete 
de identidade ou do cartão de cidadão.

13 — Métodos de seleção: análise curricular e entrevista.
14 — A presente proposta encontra -se disponível para consulta na 

bolsa de emprego público (www.bep.gov.pt).
22 de janeiro de 2014. — A Diretora de Serviços de Gestão de Recur-

sos Humanos, Ana Isabel Correia Lagartinho Fernandes.
207565566 

 Aviso n.º 1730/2014
1 — Faz -se público que a Secretaria -Geral do Ministério da Defesa 

Nacional (SGMDN) pretende proceder ao preenchimento de 1 (um) posto 
de trabalho na carreira de técnico superior, por recurso à mobilidade 
interna na categoria, nos termos do disposto nos artigos 59.º e seguintes 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro (LVCR), na sua redação atual, 
nos seguintes termos:

2 — Tipo de oferta: mobilidade interna na categoria.
3 — Carreira/categoria: técnico superior.
4 — Número de postos de trabalho: 1 (um).
5 — Habilitação literária: Licenciatura.
6 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso.
7 — Posicionamento remuneratório: nos termos do artigo 39.º da Lei 

n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro (Orçamento do Estado para 2014), 
no decurso do ano civil de 2014 estão proibidas valorizações remune-
ratórias, pelo que o(a) trabalhador(a) recrutado(a) manterá a posição 
remuneratória detida no lugar de origem.

8 — Caracterização do posto de trabalho: as enquadráveis no conte-
údo funcional correspondente à carreira/categoria de técnico superior, 
tal como se encontra definido no mapa anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro.

8.1 — Atribuições/competências/atividades a exercer: as funções a 
exercer inserem -se no domínio das competências da Direção de Serviços 
de Gestão de Recursos Humanos (DSGRH) da SGMDN, especifica-
mente, elaboração, compilação e tratamento estatístico no âmbito dos 
recursos humanos (Balanço Social, SIOE, indicadores de gestão, etc.).

9 — Local de trabalho: Avenida Ilha da Madeira, 1, 3.º Piso, 1400 -204 
Lisboa.

10 — Requisitos: ser trabalhador com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado previamente estabelecida e estar in-
tegrado na carreira categoria de técnico superior.

11 — Formalização das candidaturas: as candidaturas devem ser 
formalizadas através do envio dos respetivos documentos que atestem a 
menção expressa do vínculo e da carreira/categoria que possui, posição 
remuneratória e nível remuneratório detidos, o serviço onde exerce 
funções, bem como o posto de trabalho a que se candidata.

A candidatura deverá ser remetida para o seguinte endereço eletró-
nico até ao termo do prazo fixado: recursoshumanos.sgmdn@defesa.pt.

12 — Documentos: Para além dos supra mencionados elementos, 
o candidato deverá juntar curriculum vitae devidamente atualizado, 
datado e assinado, de fotocópias dos documentos comprovativos das 
habilitações literárias e da formação profissional, bem como do bilhete 
de identidade ou do cartão de cidadão.

13 — Métodos de seleção: análise curricular e entrevista.
14 — A presente proposta encontra  -se disponível para consulta na 

bolsa de emprego público (www.bep.gov.pt).
22 de janeiro de 2014. — A Diretora de Serviços de Gestão de Recur-

sos Humanos, Ana Isabel Correia Lagartinho Fernandes.
207565647 

 Aviso n.º 1731/2014
1 — Faz -se público que a Secretaria -Geral do Ministério da Defesa 

Nacional (SGMDN) pretende proceder ao preenchimento de 2 (dois) 
postos de trabalho na carreira e categoria de assistente técnico, por 
recurso à mobilidade interna na categoria, nos termos do disposto nos 
artigos 59.º e seguintes da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro (LVCR), 
na sua redação atual, nos seguintes termos:

2 — Tipo de oferta: mobilidade interna na categoria.
3 — Carreira/categoria: assistente técnico.
4 — Número de postos de trabalho: 2 (dois).
5 — Habilitação literária: 12.º ano ou equivalente.
6 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso.
7 — Posicionamento remuneratório: nos termos do artigo 39.º da Lei 

n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro (Orçamento do Estado para 2014), 
no decurso do ano civil de 2014 estão proibidas valorizações remune-
ratórias, pelo que o(a) trabalhador(a) recrutado(a) manterá a posição 
remuneratória detida no lugar de origem.

8 — Caracterização do posto de trabalho: as enquadráveis no conte-
údo funcional correspondente à carreira/categoria de assistente técnico, 
tal como se encontra definido no mapa anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro.

8.1 — Atribuições/competências/atividades a exercer: as funções a 
exercer inserem -se no domínio das competências da Direção de Servi-
ços de Gestão de Recursos Humanos (DSGRH) da SGMDN, especi-
ficamente, assegurar todo um conjunto de procedimentos e tarefas de 
carácter administrativo no âmbito dos Recursos Humanos, designada-
mente mobilidades, recrutamento, aposentações, contratos de trabalho, 
etc.; Garantir a atualização da informação na aplicação informática de 
gestão de recursos humanos (SRH) e no arquivo dos processos indivi-
duais; Executar as atividades inerentes aos processos administrativos 
de recursos humanos em SME.

9 — Local de trabalho: Avenida Ilha da Madeira, 1 — 3.º Piso, 
1400 -204 Lisboa.
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10 — Requisitos: ser trabalhador com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado previamente estabelecida e estar in-
tegrado na carreira categoria de assistente técnico.

11 — Formalização das candidaturas: as candidaturas devem ser 
formalizadas através do envio dos respetivos documentos que atestem a 
menção expressa do vínculo e da carreira/categoria que possui, posição 
remuneratória e nível remuneratório detidos, o serviço onde exerce 
funções, bem como o posto de trabalho a que se candidata.

A candidatura deverá ser remetida para o seguinte endereço eletrónico 
até ao termo do prazo fixado: recursoshumanos.sgmdn@defesa.pt.

12 — Documentos: Para além dos supra mencionados elementos, 
o candidato deverá juntar curriculum vitae devidamente atualizado, 
datado e assinado, de fotocópias dos documentos comprovativos das 
habilitações literárias e da formação profissional, bem como do bilhete 
de identidade ou do cartão de cidadão.

13 — Métodos de seleção: análise curricular e entrevista.
14 — A presente proposta encontra -se disponível para consulta na 

bolsa de emprego público (www.bep.gov.pt).
22 de janeiro de 2014. — A Diretora de Serviços de Gestão de Recur-

sos Humanos, Ana Isabel Correia Lagartinho Fernandes.
207565606 

 FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Portaria n.º 85/2014

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que os ofi-

ciais em seguida mencionados sejam promovidos ao posto que lhes 
vai indicado, nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea e) do 
artigo 216.º do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 236/99 de 25 de junho, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por 
satisfazerem as condições gerais e especiais de promoção estabeleci-
das no artigo 56.º, na alínea a) do n.º 1 do artigo 217.º e no n.º 2 do 
artigo 255.º do mesmo Estatuto e em conformidade com o Despacho 
n.º 7178/2013, de 24 de maio, do Ministro de Estado e das Finanças 
e do Ministro da Defesa Nacional:

Quadro de Oficiais PA
Tenente:
TENG PA -OFI 134406 E, Vasco Rafael Rodrigues Nunes — CT
TENG PA -OFI 133516 C, Luís Miguel Ribeiro Louro Pinto — BA4

2 — As presentes promoções são realizadas ao abrigo do n.º 2 do 
artigo 6.º da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazerem ne-
cessidades de cariz operacional da Força Aérea, nomeadamente de 
desempenho de funções de comando e chefia em unidades operacionais 
e para a formação, treino, aprontamento e sustentação operacional, e 
que são indispensáveis para o cumprimento da missão.

3 — Contam a antiguidade desde 1 de outubro de 2013.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação da 

presente portaria no Diário da República, conforme previsto na alínea a) 
do n.º 7 do artigo 35.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro.

5 — Mantêm a posição remuneratória em que se encontram.
31 de dezembro de 2013. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 

da Força Aérea, o Comandante, José Manuel Pinheiro Serôdio Fernan-
des, TGEN/PILAV.

207567834 

 Portaria n.º 86/2014

Artigo único

1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que os oficiais 
em seguida mencionados sejam promovidos ao posto que lhes vai indi-
cado, nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea e) do artigo 216.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99 de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por satisfazerem as condições 
gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 217.º e no n.º 2 do artigo 255.º do mesmo Estatuto e 

em conformidade com o Despacho n.º 7178/2013, de 24 de maio, do 
Ministro de Estado e das Finanças e do Ministro da Defesa Nacional:

Quadro de Oficiais ENGAER
Tenente:
ALF ENGAER 135422 B Patrícia da Veiga Frade Pereira AFA

Quadro de Oficiais ENGAED
Tenente:
ALF ENGAED 135452 D Ricardo Coutinho Martins Mendes Simões 

AFA

2 — As presentes promoções são realizadas ao abrigo do n.º 2 do 
artigo 6.º da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazerem ne-
cessidades de cariz operacional da Força Aérea, nomeadamente de 
desempenho de funções de comando e chefia em unidades operacionais 
e para a formação, treino, aprontamento e sustentação operacional, e 
que são indispensáveis para o cumprimento da missão.

3 — Contam a antiguidade desde 1 de outubro de 2013.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação da 

presente portaria no Diário da República, conforme previsto na alínea a) 
do n.º 7 do artigo 35.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro.

5 — São integrados na posição 1 da estrutura remuneratória do respe-
tivo posto, de acordo com o n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/09, 
de 14 de outubro.

31 de dezembro de 2013. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante, José Manuel Pinheiro Serôdio Fernan-
des, TGEN/PILAV.

207568336 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária

Despacho n.º 1863/2014
Aprovação do equipamento cinemómetro -radar da marca Multa-

nova, modelo MUVR -6FD e MR -6FD, para controlo e fiscalização do 
trânsito — Considerando que a aprovação do uso de equipamentos de 
controlo e fiscalização do trânsito, é uma competência da Autoridade 
Nacional de Segurança Rodoviária, conforme resulta do estabelecido 
alínea f) do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto Regulamentar n.º 28/2012, 
de 12 de março;

Considerando que, o Instituto Português da Qualidade (IPQ) apro-
vou, no âmbito do controlo metrológico, o equipamento cinemómetro-
-radar da marca Multanova, modelo MUVR -6FD e MR -6FD, atra-
vés do Despacho n.º 8334/2012 de 31 de maio (aprovação de modelo 
complementar n.º 111.20.12.3.09), publicado no Diário da República 
2.ª série n.º 119 de 21 de junho de 2012 que se seguiu ao Despacho 
n.º 1515/2012, de 9 de dezembro de 2011 (renovação da aprovação de 
modelo n.º 111.20.11.3.23), publicado no Diário da República 2.ª série, 
n.º 23 de 1 de fevereiro de 2012;

Considerando que, após análise do equipamento, o mesmo está apto 
para ser utilizado na fiscalização do trânsito;

Assim, ao abrigo do disposto na alínea f) do n.º 2 do artigo 2.º do De-
creto Regulamentar n.º 28/2012, de 12 de março, aprovo, para utilização 
no controlo e fiscalização do trânsito, o equipamento cinemómetro -radar 
da marca Multanova, modelo MUVR -6FD e MR -6FD, a requerimento 
da empresa Micotec Electrónica, L.da, com sede na Rua Teles Palhinha, 
Lote 10, 1D, Tagus Space, 2740 -278, Porto Salvo.

Revogo o meu Despacho n.º 16133/2013, de 28 de novembro, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 241, de 12 de dezembro de 
2013, por o mesmo conter incorreções.

2 de janeiro de 2014. — O Presidente da Autoridade Nacional de 
Segurança Rodoviária, Jorge Manuel Quintela de Brito Jacob.

207566887 

 Guarda Nacional Republicana

Comando-Geral

Despacho n.º 1864/2014
1 — Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 35.º e 36.º 

do Código do Procedimento Administrativo e do n.º 4 do artigo 23.º 




